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Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,099
(+0,40%)

10/julho 5,123
13/julho 5,132
14/julho 5,078
15/julho 5,078

Bolsas
Na quinta-feira

1,24%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

           13/7            14/7            15/7 16/7

175.739 173.825
0,20%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,854

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

14,07%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
junho/2026 0,16

Ao ano

CDI

14,15%

TARIFAÇO

Setor produtivo estima 
impacto de US$ 11 bi

Nova sobretaxa dos EUA de 25% atinge cerca de 3 mil produtos exportados pelo Brasil e lista de isentos é ampliada para 2,1 mil 

A 
decisão do governo dos 
Estados Unidos de aplicar 
uma tarifa adicional de 
25% sobre cerca de 3 mil 

produtos brasileiros intensificou 
a preocupação do setor produtivo 
com os impactos sobre as exporta-
ções e as relações comerciais entre 
os dois países. Apesar do aumen-
to na lista de exceções, preservan-
do produtos estratégicos da pauta 
exportadora brasileira, entidades 
empresariais avaliam que a medida 
representa um novo obstáculo pa-
ra a indústria nacional e que pode 
agravar a desaceleração do comér-
cio bilateral.

O tamanho do impacto ainda é in-
certo, mas não é pequeno. A Câmara 
Americana de Comércio para o Brasil 
(Amcham Brasil), por exemplo, cer-
ca de US$ 11 bilhões em exportações 
brasileiras da indústria e do agrone-
gócio ainda permaneceram sujeitos à 
nova sobretaxa, que entrará em vigor 
no próximo dia 22. O montante cor-
responde ao conjunto de produtos 
que poderá perder competitividade 
no mercado norte-americano caso 
o aumento dos custos seja repassado 
aos consumidores ou reduza a atra-
tividade dos itens bra-
sileiros frente aos con-
correntes internacio-
nais. Na avaliação da 
entidade, o novo tari-
faço coloca o Brasil en-
tre os países com con-
dições mais restritivas 
no mundo para acessar 
o mercado dos EUA. 

Na nova lista de 
exceções publicada 
pelo governo norte-
-americano há mais 
de 2,1 mil produtos 
isentos da nova ta-
xação, como carne 
bovina, café, suco 
de laranja, petróleo, 
gás natural e compo-
nentes aeroespaciais. 
Apesar do aumento 
no número de pro-
dutos sem a sobreta-
xa, a Amcham alertou que o cená-
rio ainda continua preocupante, 
sobretudo, porque a decisão ocor-
re em um momento de enfraque-
cimento das relações comerciais 
entre Brasil e EUA. Segundo a en-
tidade, o fluxo bilateral já acumu-
la retração de 13%, neste ano, re-
duzindo a participação dos EUA 
no comércio exterior brasileiro ao 
menor patamar da série histórica. 

Para o presidente da Amcham, 
Abrão Neto, a prioridade deve ser a 
retomada das negociações entre os 
dois governos para evitar um agra-
vamento das barreiras comerciais. 
“Esperamos que os governos do 
Brasil e dos Estados Unidos man-
tenham abertos os canais de diá-
logo. Embora não tenha sido pos-
sível alcançar um acordo, as nego-
ciações se intensificaram nos últi-
mos meses e seguem sendo o ca-
minho mais eficaz para a retirada 
das sobretaxas e a construção de 
uma agenda bilateral mais ampla.” 
O executivo também alertou para a 
possibilidade de um novo aumen-
to das barreiras comerciais. Segun-
do ele, as investigações conduzi-
das pelos Estados Unidos com ba-
se na Seção 301 da Lei do Comér-
cio norte-americana sobre supos-
to uso de trabalho forçado poderá 

resultar em novas tarifas, elevando 
a sobretaxa incidente sobre produ-
tos brasileiros para até 37,5%. 

Apesar da estimativa elevada da 
Amcham, o ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e Ser-
viços (Mdic), Márcio Elias Rosa, es-
timou um impacto menor do novo 
tarifaço dos EUA, ao considerar da-
dos de 2024. Segundo ele, a nova ta-
rifa deverá atingir cerca de 18% das 
exportações brasileiras destinadas 
ao mercado norte-americano — o 
equivalente a US$ 7,4 bilhões, con-
siderando os embarques registra-
dos em 2024. Em entrevista a jor-
nalistas, Rosa lembrou que, se con-
siderada a pauta exportadora de 
2025, a participação dos setores al-
cançados pela medida cai para 15% 
das vendas aos EUA, ou US$ 5,8 bi-
lhões. Rosa e o ministro da Fazenda, 
Dario Durigan, ainda sinalizaram, 
na tarde de ontem, que o governo 
pretende adotar medidas para mi-
nimizar o impacto para as empre-
sas que serão afetadas pelo novo ta-
rifaço do governo Donald Trump.

Impacto setorial 

Na avaliação da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI), 
a ampliação das isenções redu-
ziu parte dos impactos espera-

dos para a indús-
tria brasileira, mas 
não eliminou os 
prejuízos para seg-
mentos exportado-
res. Entre os setores 
mais afetados estão 
produtos manufatu-
rados, como mol-
duras de madeira, 
granito, álcool etí-
lico, açúcar bruto, 
carne suína, pasta 
química de madei-
ra e equipamentos 
industriais.

Apesar do im-
pacto, de acordo 
com a CNI, a deci-
são final do gover-
no norte-america-
no ampliou a lista 
de produtos isentos 
de 1.698 para 2.126 

códigos tarifários, incorporando 
429 novos itens, entre eles, ferro-
-gusa, hidróxido de alumínio, café 
instantâneo, mel orgânico, tilápia 
e lagosta. Segundo a entidade, as 
novas exceções reduziram em cer-
ca de US$ 2,3 bilhões o volume de 
exportações inicialmente ameaça-
das pela tarifa, resultado atribuído 
às articulações do setor produtivo 
brasileiro e norte-americano du-
rante as consultas públicas pro-
movidas pelo Escritório do Repre-
sentante de Comércio dos Estados 
Unidos (USTR, na sigla em inglês).

“A ampliação da lista de produ-
tos isentos representa um alívio pa-
ra alguns setores da indústria bra-
sileira e demonstra que o trabalho 
técnico e o diálogo conduzidos pe-
lo setor produtivo produziram efei-
tos práticos. É um avanço impor-
tante, mas ainda distante do cená-
rio ideal que buscamos”, destacou o 
presidente da CNI, Ricardo Alban.

A CNI também alertou para o 
risco de agravamento das restri-
ções comerciais. Além da tarifa de 
25%, os Estados Unidos conduzem 
uma segunda investigação comer-
cial que poderá resultar na apli-
cação de uma nova sobretaxa de 
12,5%, elevando a tributação total 
sobre alguns produtos brasileiros 
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para 37,5%. Segundo o executivo, 
é preciso concentrar esforços nos 
demais segmentos que continua-
rão sujeitos à sobretaxa. “Não po-
demos esquecer que ainda existe 
outra investigação americana que 
pode incluir uma nova tarifa nos 
produtos brasileiros. O momento 
exige que o diálogo entre Brasil e 
Estados Unidos seja intensificado 
para que possamos construir so-
luções que preservem uma relação 
comercial estratégica”, destacou.

Em outro levantamento, Sergio 
Vale, economista-chefe da MB As-
sociados, estima que 24% da pau-
ta de exportações do Brasil para os 
EUA estará exposta à sobretaxa de 
25%, sendo que máquinas e equi-
pamentos e madeiras e móveis li-
deram essa lista, respondendo por 
10,1% e 2,6%, respectivamente, do 
volume embarcado. “O desenho 
poupa os gigantes da pauta (pe-
tróleo, semiacabados de aço, car-
ne, café, celulose comum e aerona-
ves) e concentra o ônus na manufa-
tura, replicando o padrão distribu-
tivo do regime de 2025”, explicou. 

A Associação Brasileira da In-
dústria Química (Abiquim) ma-
nifestou preocupação com a con-
firmação da aplicação das tarifas 
adicionais de 25% sobre produ-
tos brasileiros exportados aos Es-
tados Unidos. Para a entidade, a 
medida não encontra justificativa 

na relação comercial entre os dois 
países e tampouco contribui para 
ampliar a competitividade da in-
dústria norte-americana. “Não há 
lógica econômica para a imposição 
das tarifas”, informou. 

Desgaste diplomático

A Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp) ado-
tou um tom mais crítico ao avaliar 
as razões que levaram à imposi-
ção da sobretaxa dos EUA. Em no-
ta, destacou que a medida, aplica-
da exclusivamente ao Brasil, reduz 
a competitividade das exportações 
nacionais e reflete o desgaste das 
relações diplomáticas entre Brasí-
lia e Washington.

Segundo a federação, a so-
bretaxa poderia ter sido evita-
da por meio de uma condução 
“técnica e pragmática” das ne-
gociações bilaterais. 

Para a entidade, “ruídos di-
plomáticos desnecessários, críti-
cas personalistas, discursos elei-
torais e desalinhamento político 
com Washington” compromete-
ram uma relação comercial cons-
truída ao longo de mais de dois sé-
culos. No comunicado, o presiden-
te da Fiesp, Paulo Skaf, destacou 
que os segmentos mais prejudica-
dos serão justamente aqueles de 
maior valor agregado. “O mercado 

norte-americano é o principal des-
tino de produtos brasileiros de alto 
valor agregado. Esse novo ‘pedágio’ 
imposto às exportações se soma à 
crônica realidade enfrentada pe-
las nossas empresas, que convivem 
com alta carga tributária e com as 
taxas de juros reais mais elevadas 
do mundo, entre outros desafios”, 
complementou. 

A Associação Brasileira da In-
dústria Elétrica e Eletroeletrônica 
(Abinee) também considerou as 
novas tarifas dos EUA “injustificá-
veis” e destacou que o fluxo de co-
mércio do setor eletroeletrônico é 
superavitário a favor dos EUA. 

“O momento é de muita preo-
cupação, pois o mercado norte-a-
mericano é importantíssimo para 
o nosso setor”, disse o presidente-
-executivo da Abinee, Humberto 
Barbato. Na opinião da associação, 
o Brasil não adota práticas “discri-
minatórias ou restritivas” ao co-
mércio com os norte-americanos. 
A entidade reforçou o compromis-
so com a defesa do setor produtivo 
nacional e disse que acredita que o 
caminho diplomático, “será funda-
mental para garantir a confiabili-
dade e previsibilidade que sempre 
pautou essa relação bilateral entre 
Brasil e EUA”.

*Estagiário sob supervisão de 
Rosana Hessel

A ampliação 
da lista de 

produtos isentos 
representa um 

alívio para 
alguns setores 

da indústria 
brasileira”

Ricardo Alban, 

presidente da CNI

Reação em 
estudo

O governo federal sinalizou que 
pretende reagir à ofensiva comer-
cial dos Estados Unidos e anunciou 
que recorrerá à Organização Mun-
dial do Comércio (OMC) e aciona-
rá a Lei de Reciprocidade Econô-
mica contra a tarifa adicional de 
25% imposta a produtos brasilei-
ros. A expectativa de retaliação ao 
novo tarifaço fez a Bolsa de Valores 
de São Paulo recuar 1,24%, ontem, 
para 173.825 pontos, e o dólar su-
bir para perto de R$ 5,10, ontem. 
Segundo analistas, há aumento de 
riscos inflacionários nesse sentido.

Ontem, o Palácio do Planal-
to classificou a medida do gover-
no norte-americano como “unila-
teral”, “ilegal” e “arbitrária” e afir-
mou que adotará ações para prote-
ger os setores afetados e preservar 
empregos. “O Brasil iniciará ime-
diatamente os trâmites para acio-
nar os instrumentos previstos na 
Lei de Reciprocidade, aprovada por 
unanimidade pelo Congresso Na-
cional, e retomará o tema no âm-
bito do mecanismo de solução de 
controvérsias da OMC”, informou 
a nota oficial. Sancionada em abril 
de 2025, em meio ao aumento das 
tensões comerciais com os Esta-
dos Unidos, a Lei da Reciprocida-
de Econômica autoriza o governo 
brasileiro a retaliar países ou blo-
cos que adotem medidas conside-
radas prejudiciais à competitivida-
de da economia nacional ou à so-
berania do país. 

De acordo com a advogada Na-
tasha Giffoni Ferreira, sócia do es-
critório Volk & Giffoni Ferreira Ad-
vogados, a legislação “criou ins-
trumentos para que o Brasil pos-
sa responder a medidas unilate-
rais adotadas por outros países 
ou blocos econômicos que preju-
diquem a competitividade inter-
nacional brasileira”. Contudo, ela 
lembrou que a norma determina 
que as retaliações não sejam au-
tomáticas, porque, antes de adotar 
qualquer medida, o governo deve 
buscar uma solução por meio de 
negociações diplomáticas ou de 
mecanismos da OMC.

No mesmo sentido, o especia-
lista em comércio exterior Jackson 
Campos ressaltou que “o brasilei-
ro corre o risco de pagar duas ve-
zes por essa disputa comercial”. Pri-
meiro, ele destacou que haveria im-
pactos decorrentes da redução das 
exportações para os EUA, com pos-
síveis efeitos sobre produção, em-
pregos e renda, e, em um segundo 
momento, uma retaliação mal ca-
librada poderia encarecer produtos 
e insumos importados. 

Já o advogado Marcelo Godke, 
sócio do Godke Advogados e es-
pecialista em direito internacio-
nal empresarial, defendeu que a 
diplomacia permanece como o 
caminho mais eficaz para resol-
ver o impasse com os EUA. Segun-
do ele, o governo Donald Trump 
tem perfil negociador e demons-
tra disposição ao diálogo quan-
do propostas de interesse mútuo 
são apresentadas. Logo, ele acre-
dita que a Lei da Reciprocidade 
não seria a solução mais adequa-
da no momento. “O caminho mais 
promissor reside na negociação 
direta, buscando um entendimen-
to comum.” (FS, RG e PJ)


